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Prefác io 

Filosofia do Direito, um 5 

Depois de relida e verdadeirarn 
a~ran~ente e bem pensada obra do gra 
ZlppellUs, agora em elegante versão em 
Colegas da nossa Academia, acabiÍm( 
brevíssimo prefácio por uma es tória, e 

Ao contrário do que alguns dos se 
çá pensarão mesmo, os filósofos do D 
tracções, e cremos que sentimos melhoi 
preocupações) se os entendermos pe~ 
uma estória sobre o Autor desta obra, 
um dos jurisfilósofos portugueses mai 
João Batista Machado. Ela nos sirva cle I 

. O saudoso jurisfilósofo João Baptist 
d Ia n uma biblioteca da nossa Universid, 
ceu) um escrito seu, para colocar em 
queixava -se amargamente da burocracié 
mais traba lho e a consumir-l he mais ter 
rio que verdadeiramente o escrever da s 

se n~o .se contêm na burocracia e no SUP( 

avahatJva e élfim, as Universidades arri~ 
bricas de certificação, de fabricação de d 
a investig<lção seriam as últimas das tan 
lic iélmento, quase tudo. 
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